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Ministério do Desenvolvimento,
Industria, Comércio e Servigos

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA GM/MDIC N2 264, DE 12 DE AGOSTO DE 2024

Institui o Comité Gestor do Programa Selo Verde
Brasil, no ambito do Ministério do
Desenvolvimento, Industria, Comércio e Servigos.

O MINISTRO DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO, INDUSTRIA, COMERCIO E
SERVICOS, no uso das atribuigdes que lhe conferem os incisos | e Il do paragrafo unico
do art. 87 da Constituicdo Federal, e tendo em vista o disposto no DECRETO N2
12.063, DE 17 DE JUNHO DE 2024 resolve:

Art. 12 Instituir, no ambito do Ministério do Desenvolvimento da Industria,
Comércio e Servigos, o Comité Gestor do Programa Selo Verde Brasil, responsavel pela
estratégia e coordenagdo do Programa.

Paragrafo Unico. O Comité Gestor de que trata esta Portaria tera cardter
deliberativo e suas decisdes serdo formalizadas por meio de Resolugdes.

Art. 22 Compete ao Comité Gestor:

| - definir o planejamento estratégico do programa, inclusive quanto a
politica de comunicagdo integrada e articulada do Programa Selo Verde Brasil;

Il - definir as regras de funcionamento do Programa e de utilizacdo do Selo
Verde Brasil;

Il - definir as diretrizes para o desenvolvimento de requisitos minimos de
sustentabilidade econémica, social e ambiental para produtos e servigos, os quais deverdo
ser observadas na elaboragdo das normas técnicas referentes ao Selo Verde Brasil;

IV - definir produtos e servigos prioritarios para a ado¢do do Selo Verde
Brasil e estratégicos para a consecugdo da politica industrial e do Plano de
Transformacgdo Ecoldgica;

V - sugerir acbes de fomento e aporte de recursos para viabilizar a
sustentabilidade do Programa Selo Verde Brasil;

VI- deliberar sobre outros temas relativos ao Programa Selo Verde Brasil,
com base em relatérios, pareceres e recomendagdes do Comité Consultivo e dos
grupos técnicos;

VIl - elaborar e aprovar o seu regimento interno; e

VIII - deliberar sobre a proposta de regimento interno do Comité Consultivo.

Art. 32 O Comité Gestor sera composto por representantes dos seguintes
orgdos e entidades:

| - um do Ministério do Desenvolvimento, Industria, Comércio e Servigos;

Il - um do Ministério do Meio Ambiente e Mudanga do Clima;

Il - um do Ministério da Agricultura e Pecuaria;

IV - um do Ministério do Desenvolvimento Agrario e Agricultura Familiar;

V - um do Ministério do Empreendedorismo, da Microempresa e da
Empresa de Pequeno Porte;

VI - um do Ministério da Integracdao e do Desenvolvimento Regional;

VIl - um do Ministério da Ciéncia, Tecnologia e Inovagéo;

VIIl - um do Ministério da Gestdo e da Inovagdo em Servigos Publicos;

IX - um do Ministério da Fazenda;

X - um do Ministério das Relagdes Exteriores;

Xl - um do Ministério de Minas e Energia;

XIl - um do Ministério do Trabalho e Emprego;

Xlll - um da Casa Civil da Presidéncia da Republica;

XIV - um do Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia - INMETRO;

XV - um do Banco Nacional de Desenvolvimento Econdmico e Social - BNDES;

XVI - um da Agéncia de Promogdo de Exportagdes do Brasil - APEX-Brasil;

XVII - um da Agéncia Brasileira de Desenvolvimento Industrial - ABDI;

XVIII - um do Servigo Brasileiro de Apoio as Micro e Pequenas Empresas - SEBRAE;

XIV - um da Confederagdo Nacional da Industria - CNI;

XX - um da Confederagdo da Agricultura e Pecuaria do Brasil - CNA;

XXI - um da Confederacdo Nacional do Comércio de Bens, Servicos e Turismo - CNC; e

XXIl - um da Confederagdo Nacional de Transportes - CNT.

Art. 42 Cada representante do Comité Gestor terd um suplente, que o
substituird em suas auséncias e impedimentos.

Paragrafo Unico. Os membros do Comité Gestor e seus respectivos suplentes
serdo indicados pelos titulares dos orgdos e das entidades que representam e
designados por ato do Secretdrio-Executivo do Ministério do Desenvolvimento,
Industria, Comércio e Servigos.

Art. 52 A Presidéncia e a Secretaria-Executiva do Comité Gestor serdo
exercidas pela Secretaria de Economia Verde, Descarbonizacdo e Bioindustria do
Ministério do Desenvolvimento, Industria, Comércio e Servigos.

Art. 62 O Comité Gestor se reunird em cardter ordinario bimestralmente e
em carater extraordindrio sempre que convocado por seu Presidente.

Art. 72 O Presidente do Comité Gestor poderda convidar para participar de
suas respectivas reunides, como convidados e sem direito a voto, representantes da
sociedade civil, da iniciativa privada, de outros Ministérios, o6rgdos, entidades e
instituicdes de pesquisa e especialistas com notdrio conhecimento sobre as matérias
constantes da pauta.

Art. 82 O Comité Gestor podera instituir grupos técnicos temporarios com
o0 objetivo de realizar tarefas especificas no ambito do Programa Selo Verde Brasil.

§19 Ato do Comité Gestor dispora sobre a composi¢do e a finalidade dos
grupos técnicos, que poderdo contar com a participacdo de especialistas de notério
saber em determinado tema, como convidados e sem direito a voto.

§22 Os grupos técnicos:

| - ndo poderdo ter mais de dez membros;

Il - terdo duragdo ndo superior a um ano; e

Il - estardo limitados a cinco operando simultaneamente.

Art. 92 O quérum de reunidao do Comité Gestor é de maioria absoluta e o
quérum de aprovagdo é de maioria simples.

Art. 10 Além do voto ordinario, o Presidente do Comité Gestor terd o voto
de qualidade em caso de empate nas votagdes.

Art. 11 A participagdo no Comité Gestor e nos Grupos Técnicos sera
considerada prestagdo de servigo publico relevante, ndo remunerada.

Art. 12 Os membros do Comité Gestor e dos grupos técnicos que se
encontrarem no Distrito Federal se reunirdo presencialmente ou por videoconferéncia,
nos termos do disposto no Decreto n? 10.416, de 7 de julho de 2020, e os membros
que se encontrem em outros entes federativos participardo das reunides por meio de
videoconferéncia.

Art. 13 A Secretaria-Executiva do Comité Gestor divulgara, no sitio
eletronico do Ministério do Desenvolvimento, Industria, Comércio e Servigos, os
organismos de avaliagdo da conformidade acreditados pelo INMETRO que poderdo
atuar no ambito do Programa Selo Verde Brasil.

Art. 14 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicacdo.

GERALDO JOSE RODRIGUES ALCKMIN FILHO
(=)
D
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PORTARIA GM/MDIC N2 266, DE 12 DE AGOSTO DE 2024

Institui o Comité Consultivo do Programa Selo
Verde Brasil, no ambito do Ministério do
Desenvolvimento, Industria, Comércio e Servigos.

O MINISTRO DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO, INDUSTRIA, COMERCIO E
SERVICOS, no uso das atribuicdes que lhe conferem os incisos | e Il do pardgrafo Unico
do art. 87 da Constituicdo Federal, e tendo em vista o disposto no DECRETO N2
12.063, DE 17 DE JUNHO DE 2024 resolve:

Art. 192 Instituir, no ambito do Ministério do Desenvolvimento da Industria,
Comércio e Servigos, o Comité Consultivo do Programa Selo Verde Brasil, responsavel
pela estratégia e coordenagdao do Programa.

Pardgrafo unico. O Comité Consultivo de que trata esta Portaria terd cardter
deliberativo e suas decisGes serdo formalizadas por meio de Resolugdes.

Art. 22 Compete ao Comité Consultivo fornecer subsidios ao Comité Gestor sobre:

| - a elaboragdo do planejamento estratégico do Programa Selo Verde Brasil;

Il - a formulagdo das regras de funcionamento do Programa e utilizagdo do
Selo Verde Brasil;

Il - os produtos e servigos, de acordo com estratégia governamental e com
a politica industrial, a serem priorizados para o desenvolvimento das normas técnicas
brasileiras no ambito do Programa Selo Verde Brasil;

IV - os requisitos minimos de sustentabilidade econémica, social e ambiental
para produtos e servigos, os quais deverdo ser observadas na elaboragdo das normas
técnicas elaboradas no ambito do Programa;

V - estratégias para divulgacdo do Selo Verde Brasil no pais e no exterior;

VI - o desempenho do Programa Selo Verde Brasil e propor medidas de melhoria;

VIl - a criagdo de -grupos técnicos temporarios no ambito do Programa Selo
Verde Brasil;

VIl - ac¢bes de fomento e aporte de recursos para viabilizar a
sustentabilidade do Programa Selo Verde Brasil; e

IX - o regimento interno do Comité Consultivo.

Paragrafo Unico. O Comité Consultivo tera carater exclusivamente consultivo
e se reportard ao Comité Gestor do Programa Selo Verde Brasil.

Art. 32 O Comité Consultivo serd composto por representantes dos seguintes
orgdos e entidades:

| - seis do Ministério do Desenvolvimento, Industria, Comércio e Servigos;

Il - um representante de cada um dos demais drgdos e entidades membros
do Comité Gestor;

Il - um do Ministério das Mulheres;

IV - um do Ministério da lIgualdade Racial;

V - um da Secretaria Nacional do Consumidor do Ministério da Justica e
Seguranga Publica;

VI - um do Banco Nacional do Desenvolvimento Econdmico e Social - BNDES;

VIl - um da Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuaria - EMBRAPA;

VIII - um do Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA;

IX - um da Associagdo Brasileira de Normas Técnicas - ABNT;

X - um do Servico Nacional de Aprendizagem Industrial - SENAI;

Xl - um do Servico Nacional de Aprendizagem Comercial - SENAC;

XIl - um da Confederagdo Nacional de Servigos - CNS;

XIll - um da Federagdo Brasileira de Bancos - FEBRABAN;

XIV - cinco de federagdes de industrias, sendo um de cada regido do pais,
indicados pela Confederagdo Nacional da Industria - CNI;

XV - um da Academia; e

XVI - um da Associagdo Brasileira de Bioinovagdo - ABBI.

Art. 42 Cada representante titular do Comité Consultivo tera um suplente,
que o substituirda em suas auséncias e impedimentos.

Paragrafo Unico. Os membros do Comité Consultivo, e seus respectivos
suplentes, serdo indicados pelos titulares dos 6rgdos e das entidades que representam
e designados por ato do Secretdrio-Executivo do Ministério do Desenvolvimento,
Industria, Comércio e Servigos.

Art. 52 A Presidéncia e a Secretaria-Executiva do Comité Consultivo serdo
exercidas pela Secretaria de Economia Verde, Descarbonizagdo e Bioindustria do
Ministério do Desenvolvimento, Industria, Comércio e Servigos.

Art. 62 O Comité Consultivo se reunird em carater ordinario bimestralmente,
e em carater extraordindrio sempre que convocado por seu Presidente.

Art. 72 O Presidente do Comité Consultivo poderd convidar para participar
de suas respectivas reunides, como convidados e sem direito a voto, representantes da
sociedade civil, da iniciativa privada, de outros Ministérios, o6rgdos, entidades,
instituicdes de pesquisa e especialistas com notério conhecimento sobre as matérias
constantes da pauta.

Art. 82 O Comité Consultivo podera instituir grupos técnicos temporarios com o
objetivo de realizar tarefas especificas no ambito do Programa Selo Verde Brasil.

§12 Ato do Comité Consultivo dispora sobre a composi¢do e a finalidade dos
grupos técnicos, que poderdo contar com a participagdo de especialistas de notdrio
saber em determinado tema, como convidados e sem direito a voto.

§292 Os grupos técnicos:

| - ndo poderdo ter mais de dez membros;

Il - terdo duragdo ndo superior a um ano; e

Il - estardo limitados a cinco operando simultaneamente.

Art. 92 O quérum de reunido do Comité Consultivo é de maioria absoluta
e 0 quorum de aprovagdo é de maioria simples.

Art. 10 Além do voto ordinario, o Presidente do Comité Consultivo terda o
voto de qualidade em caso de empate nas votagdes.

Art. 11 A participagdo no Comité Consultivo e Grupos Técnicos serd
considerada prestacdo de servigo publico relevante, ndo remunerada.

Art. 12 Os membros do Comité Consultivo e dos grupos técnicos que se
encontrarem no Distrito Federal se reunirdo presencialmente ou por videoconferéncia,
nos termos do disposto no Decreto n? 10.416, de 7 de julho de 2020, e os membros
que se encontrem em outros entes federativos participardo das reunides por meio de
videoconferéncia.

Art. 13 A Secretaria-Executiva do Comité Consultivo divulgara, no sitio
eletrénico do Ministério do Desenvolvimento, Industria, Comércio e Servigos, os
organismos de avaliagdo da conformidade acreditados pelo INMETRO que poderdo
atuar no ambito do Programa Selo Verde Brasil.

Art. 14 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicagdo.

GERALDO JOSE RODRIGUES ALCKMIN FILHO
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